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PREFEITURA DE PETRÓPOLIS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de fórmulas infantis, por meio de Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, destinadas ao atendimento dos alunos matriculados nos berçários dos Centros de Educação Infantil e das creches conveniadas da Rede Municipal de Ensino de Petrópolis/RJ, durante o ano letivo de 2027. 
A licitação observará a seguinte fundamentação legal:

· Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 5º, 6º, 18, 23, 33, 42, 82 a 86, 117 a 121 e 156.

· Decreto Municipal regulamentador do SRP, quando aplicável.

· Legislação Sanitária: normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), incluindo RDC nº 429/2020, RDC nº 724/2022, IN nº 161/2022 e demais aplicáveis.

· Resolução CD/FNDE nº 04/2026 (PNAE), que estabelece normas para aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar.

· Princípios da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência) e critérios de sustentabilidade (art. 5º, XII, da Lei nº 14.133/2021), buscando economicidade, qualidade nutricional e respeito às normas ambientais.

O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme previsto na Lei 14.133/2021, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

É recomendada a atualização periódica dos dados quantitativos, memorial de cálculo, preços estimados e legislação complementar aplicável ao exercício vigente, para assegurar plena aderência normativa e evitar questionamentos de órgãos de controle.

2. JUSTIFICATIVA
A presente contratação tem por objeto a aquisição de fórmulas infantis destinados à composição dos cardápios da alimentação escolar fornecida aos estudantes dos Centros de Educação Infantil e creches conveniadas da rede pública de Petrópolis/RJ, durante o exercício de 2027.
      
 A aquisição desses produtos justifica-se em razão das características próprias do público atendido nos berçários, especialmente crianças em fase de desenvolvimento que apresentam necessidades nutricionais diferenciadas em relação às demais etapas da educação básica. Dessa forma, a alimentação ofertada deve ser planejada de maneira compatível com a idade, as condições nutricionais e as necessidades específicas das crianças atendidas.
A medida visa assegurar a execução regular do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), previsto na Lei nº 11.947/2009 e regulamentado pela Resolução CD/FNDE nº 04/2026.
Nesse contexto, as fórmulas infantis constituem gêneros alimentícios integrantes da alimentação escolar dos berçários, quando sua oferta estiver prevista no planejamento alimentar elaborado pelo nutricionista responsável técnico, de acordo com a faixa etária e as necessidades nutricionais das crianças.

O planejamento da demanda foi estruturado com base:

· No quantitativo de alunos matriculados no berçário dos Centros de Educação Infantil (agosto de 2026), com projeção de crescimento de 30% % para 2027;
· Na porção média por aluno de acordo com a faixa etária e segmento; detalhado no Memorial de Cálculo (Anexo I), indicando quantitativos mensais por para cada item;
· Na previsão do calendário escolar e no número de dias letivos, garantindo adequada cobertura para todo o período de vigência da contratação.

A contratação proposta possui relevante impacto social e educacional, considerando que a alimentação escolar:

· Contribui para a melhoria do rendimento escolar, concentração e aprendizado;
· Assegura o direito humano à alimentação adequada, previsto no art. 208 da Constituição Federal;
· Promove a saúde pública, prevenindo carências nutricionais;
· Estimula a agricultura familiar local e práticas de produção sustentável.

A não realização da presente contratação acarretará grave risco de desabastecimento das unidades escolares, ocasionando:

· Interrupção do fornecimento da alimentação escolar e descumprimento do PNAE, com possível responsabilização administrativa do ente municipal;
· Necessidade de contratação emergencial, com riscos à economicidade e possíveis questionamentos por órgãos de controle;
· Prejuízos diretos à saúde e ao aprendizado dos estudantes.

       Assim, a contratação é medida necessária e adequada para garantir a execução da política pública de alimentação escolar, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e planejamento, previstos na Constituição Federal e na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo adotado como critério de julgamento o menor preço por item, em conformidade com o art. 33, inciso II, da referida Lei, visando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
      
Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação, por meio de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a aquisição eventual e futura de fórmulas infantis, conforme especificações técnicas e quantitativos descritos neste instrumento e em seus anexos, destinados à composição dos cardápios da alimentação escolar no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Petrópolis/RJ.
   
 A licitação será conduzida pelo critério de julgamento de menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as normas aplicáveis do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e legislações sanitárias vigentes.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO


	UNID.
	QUANT. 
	VALOR MÁXIMO A SER ACEITO UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1.
	Fórmula infantil com ferro para lactentes de 0 a 6 meses. 

Características gerais: Fórmula infantil enriquecida com ferro para lactentes de 0 a 6 meses. Com proteínas provenientes exclusivamente do leite de vaca, lactose como fonte predominante de carboidrato, acrescida de óleos vegetais. Deve conter ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa e não deve conter glúten. Pode ainda ter adição de probióticos e prebióticos.

Descrição do produto: Produto de boa qualidade. 

- Aspecto: Pó uniforme, sem grumos. 

- Cor: Branco amarelado. 

- Sabor e odor: Característico, não rançoso. 

Características microscópicas e microbiológicas: As características microbiológicas deverão estar de acordo com os critérios e padrões estabelecidos na RDC nº 724 de 01/07/22 e IN Nº 161 de 01/07/22, ANVISA.

Embalagem:

- Primária: Latas de 400g. 

- Secundária: caixa de papelão resistente, 

Na embalagem deverão constar as características do produto. 

Validade: 12 meses a partir da data de fabricação. A data de entrega não poderá ser superior a 30 dias da data de fabricação. As datas de fabricação e validade deverão estar impressas na embalagem. 


	Kg
	440
	
	

	2.
	Fórmula infantil com ferro para lactentes a partir de 6 meses de idade 

Características gerais: Fórmula de seguimento enriquecida com ferro para lactentes a partir de 6 meses de idade. Com proteínas provenientes exclusivamente do leite de vaca, lactose como fonte predominante de carboidrato, acrescida de óleos vegetais. Deve conter ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa e não deve conter glúten. Pode ainda ter adição de probióticos e prebióticos.

Descrição do produto: Produto de boa qualidade. 

- Aspecto: Pó uniforme, sem grumos. 

- Cor: Branco amarelado. 

- Sabor e odor: Característico, não rançoso. 

Características microscópicas e microbiológicas: As características microbiológicas deverão estar de acordo com os critérios e padrões estabelecidos na RDC nº 724 de 01/07/22 e IN Nº 161 de 01/07/22, ANVISA.

Embalagem:

- Primária: Latas de 400g. 

- Secundária: caixa de papelão resistente, 

Na embalagem deverão constar as características do produto. 

Validade: 12 meses a partir da data de fabricação. A data de entrega não poderá ser superior a 30 dias da data de fabricação. As datas de fabricação e validade deverão estar impressas na embalagem. 
	Kg
	1.220
	
	


•
Anexo 1 – Memorial de cálculo.

4. PRAZOS
         O prazo máximo para entrega dos gêneros alimentícios será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento, pela contratada, da solicitação formal emitida pela Gerência de Alimentação Escolar, acompanhada da respectiva Nota de Empenho.

        As entregas poderão ocorrer em remessas parciais, de acordo com a necessidade da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, garantindo o abastecimento contínuo e a execução regular da alimentação escolar.

       Em situações emergenciais e devidamente justificadas pela Administração, poderá ser acordado prazo inferior ao previsto, desde que tecnicamente possível, mediante aceite da contratada.

        O descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos sujeitará a contratada à aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para resguardar o interesse público.
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1 Condições de entrega

5.1.1 Os itens serão recebidos provisoriamente para conferência, e definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do material, mediante termo circunstanciado emitido pela Administração, conforme art. 140 da Lei 14.133/2021.

5.1.2 Os itens que não atenderem às especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, devendo ser substituídos, às expensas da contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação formal.

5.1.3 A não substituição dos produtos no prazo estipulado ensejará a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste instrumento, sem prejuízo do cancelamento parcial ou total do pedido.

5.1.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios e prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.1.5 As marcas dos produtos apresentados e aprovados na proposta não poderão ser substituídas durante a execução contratual, salvo solicitação expressa da contratante e autorização da Gerência de Alimentação Escolar, mediante justificativa técnica.

5.1.6 As entregas deverão ser realizadas por funcionários da contratada, ou terceirizados formalmente designados, devidamente uniformizados e identificados por crachá.

5.1.7 As notas fiscais deverão conter, junto à descrição do produto, a marca comercial correspondente.

5.1.8 As entregas ocorrerão em até 10 etapas, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme programações enviadas pela Gerência de Alimentação Escolar.

5.2 Transporte

5.2.1 Os produtos deverão ser transportados em veículos fechados, higienizados, livres de vetores e pragas urbanas, sem qualquer outra carga que comprometa a segurança dos alimentos.

5.2.2 Quando aplicável, deverá haver controle de temperatura, garantindo a integridade e a qualidade dos alimentos até a entrega.

5.3 Rotulagem

5.3.1 Os produtos deverão apresentar rotulagem conforme normas da ANVISA, especialmente RDC nº 429/2020, Instrução Normativa nº 75/2020, RDC nº 724/2022 e IN nº 161/2022, ou outras que venham a substituí-las.

5.3.2 As embalagens primárias deverão conter, no mínimo: data de fabricação, prazo de validade, número do lote, identificação do fabricante e informações nutricionais conforme legislação vigente.

5.4 Local e horário de entrega

5.4.1 As entregas serão realizadas no Depósito Central da Gerência de Alimentação Escolar, situado na Rua Quissamã, nº 1.931 – Petrópolis/RJ, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 14h.
5.5 Validade da proposta 
5.5.1 – A validade mínima das propostas será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da sessão pública do pregão eletrônico.
6. RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1 O recebimento dos gêneros alimentícios será realizado em duas etapas, conforme disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Recebimento provisório, no ato da entrega, para efeito de conferência quantitativa dos itens entregues e verificação das condições aparentes das embalagens;

b) Recebimento definitivo, após análise qualitativa dos produtos, mediante termo circunstanciado assinado pelo servidor ou comissão designada para fiscalização do contrato.

6.2 A Administração reserva-se o direito de realizar inspeção dos produtos, podendo solicitar laudos técnicos, análises laboratoriais ou testes de qualidade sempre que houver dúvida quanto à conformidade dos itens entregues.
6.3 Rejeição de produtos: os itens que não atenderem às especificações do Termo de Referência, do edital ou da proposta apresentada serão rejeitados total ou parcialmente, cabendo à contratada providenciar sua substituição em até 05 (cinco) dias úteis, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação vigente.

6.4 Ausência de substituição: o não cumprimento do prazo para substituição implicará:

· Aplicação de penalidades contratuais;
· Possível cancelamento parcial do pedido;
· Registro da ocorrência no histórico da contratada, podendo resultar em sanções nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
6.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por eventuais vícios ou irregularidades detectados posteriormente, nos termos do art. 140, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Executar fielmente o contrato, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e na proposta vencedora, garantindo a qualidade e a conformidade dos gêneros alimentícios fornecidos, em atenção aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público (art. 5º da Lei nº 14.133/2021).

7.2 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, sob pena de rescisão, conforme art. 92, inciso II e art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

7.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos que apresentarem vícios, defeitos ou não conformidades, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da Administração, nos termos do art. 140, §3º, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 156 da mesma Lei.

7.4 Cumprir rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos (tópico 4), não podendo suspender ou interromper o fornecimento durante a vigência da Ata, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e aceito pela Administração, conforme art. 92, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

7.5 Manter pessoal devidamente identificado e capacitado para as entregas, observando as normas sanitárias e de segurança alimentar vigentes, em especial as disposições da RDC nº 724/2022, RDC nº 429/2020, IN nº 75/2020 e IN nº 161/2022 (ANVISA), bem como as diretrizes do PNAE (Resolução CD/FNDE nº 04/2026).

7.6 Permitir a fiscalização do contrato, fornecendo todas as informações e documentos solicitados pelos fiscais designados pela Administração, garantindo pleno acesso às instalações, quando necessário, conforme arts. 117 a 121 da Lei nº 14.133/2021.
7.7 Arcar com todos os custos relativos à substituição de produtos rejeitados ou ao transporte adicional em razão de entregas irregulares ou incompletas, nos termos do art. 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, sem direito a qualquer ressarcimento ou indenização adicional.
8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de gestor e fiscais formalmente designados, nos termos dos arts. 117 a 121 da Lei Federal nº 14.133/2021, registrando em sistema próprio ou livro de ocorrências todas as constatações relevantes para o cumprimento do ajuste.

8.2 Verificar a conformidade da entrega dos gêneros alimentícios com as especificações do Termo de Referência, podendo rejeitar total ou parcialmente os produtos que apresentarem divergências de qualidade, quantidade ou prazo, exigindo sua substituição no prazo fixado, sem ônus para a Administração.

8.3 Notificar, por escrito, a contratada acerca de irregularidades ou não conformidades constatadas durante a execução do contrato, fixando prazo para correção e adotando medidas para aplicação de penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
8.4 Suspender, se necessário, o recebimento de produtos ou pagamentos, até que sejam sanadas as irregularidades verificadas, conforme art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
8.5 Proporcionar todas as condições administrativas e logísticas necessárias para a regular execução do contrato, incluindo liberação do local de entrega, emissão tempestiva das notas de empenho e demais documentos necessários.
8.6 Realizar os pagamentos devidos à contratada, exclusivamente após o recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, observando prazos e condições pactuadas no edital e contrato.
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado emitido pelo gestor ou fiscal do contrato, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, condicionado à aceitação final dos produtos entregues e à comprovação de sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.
9.2 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo e da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo responsável pela fiscalização, nos termos do art. 92, §3º da Lei nº 14.133/2021.
9.3 A contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura:

a) Certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes;

b) Comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas no certame;

c) Termo circunstanciado de recebimento definitivo emitido pela Administração.

9.4 Não será realizado qualquer pagamento se houver pendências de substituição de produtos rejeitados ou outras irregularidades na execução do contrato, até a devida regularização, conforme arts. 92, inciso IV, e 140, §3º da Lei nº 14.133/2021.

9.5 Fica vedado o pagamento antecipado, salvo quando houver previsão expressa em lei, regulamento ou autorização específica da autoridade competente, em conformidade com o art. 145 da Lei nº 14.133/2021.
9.6 Serão efetuadas as retenções legais obrigatórias incidentes sobre o valor a ser pago (INSS, ISS, IRRF, FGTS e outras previstas na legislação tributária vigente), quando aplicáveis.
9.7 Os pagamentos serão realizados exclusivamente por transferência eletrônica, em conta bancária de titularidade da contratada, vedado qualquer ônus adicional para a Administração.
10.  SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO

10.1 Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, a contratada ficará sujeita, garantida a prévia defesa em processo administrativo próprio, às seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:

10.1.1 Advertência, por descumprimentos de menor gravidade, que não causem prejuízo relevante ao objeto ou ao interesse público.

10.1.2 Multa, aplicada conforme a gravidade da infração:

a) Moratória: 0,5% (meio por cento) do valor do item/pedido por dia de atraso na entrega, limitado a 10% do valor do pedido;

b) Compensatória: até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou do item afetado, nos casos de descumprimento total, não substituição de produtos rejeitados, fornecimento irregular ou inexecução contratual que cause prejuízos à Administração.

10.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos de falta grave ou reincidência, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, aplicável em casos de fraude, má-fé ou prejuízos graves à Administração.

10.2 As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade da infração, observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
11. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
11.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente designados pela Administração, nos termos dos arts. 117 a 121 da Lei Federal nº 14.133/2021, responsáveis por verificar a conformidade da entrega dos produtos e a fiel observância das condições pactuadas.

11.2 A fiscalização contratual terá por finalidade:

a) Acompanhar quantitativa e qualitativamente as entregas dos gêneros alimentícios;

b) Verificar o atendimento às normas sanitárias e de segurança alimentar vigentes (RDC nº 724/2022, RDC nº 429/2020, IN nº 75/2020 e IN nº 161/2022 – ANVISA);

c) Registrar ocorrências em sistema próprio ou livro de ocorrências, com ciência da contratada, para controle e eventual aplicação de penalidades.
11.3 A contratada deverá disponibilizar todas as informações, documentos e meios necessários para a fiscalização, permitindo, quando solicitado, acesso às instalações, depósitos e veículos de transporte, bem como laudos e certificados de qualidade emitidos pelos órgãos competentes.
11.4 O fiscal do contrato poderá:

a) Determinar a substituição de produtos que não atendam às especificações do Termo de Referência ou apresentem risco à saúde;

b) Solicitar análises laboratoriais para verificação da qualidade dos alimentos, quando necessário, conforme diretrizes do PNAE;

c) Suspender o recebimento ou recomendar a retenção de pagamentos até a regularização das não conformidades detectadas (art. 121 da Lei nº 14.133/2021).

11.5 As determinações da fiscalização não eximem a contratada de suas responsabilidades legais e contratuais, nem transferem para a Administração eventuais ônus decorrentes de falhas na execução do contrato.

12. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E SANITÁRIA

12.1 A licitante deverá apresentar Alvará ou Licença Sanitária, expedido pelo órgão competente de Vigilância Sanitária municipal, estadual ou federal, vigente e válido, que a autorize a exercer atividade compatível com o fornecimento de gêneros alimentícios.

12.2 Caso a empresa seja isenta de Alvará ou Licença Sanitária, deverá apresentar declaração formal contendo o código CNAE e a base legal que justifique a isenção, acompanhada do ato constitutivo da empresa, demonstrando que sua atividade é compatível com o objeto da licitação.
12.3 Amostras técnicas:

a) A apresentação de amostras será exigida exclusivamente da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, após a fase de julgamento das propostas e antes da adjudicação do objeto, para análise técnica da compatibilidade do produto com as especificações deste Termo de Referência.

b) A licitante deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, amostra do produto para cada item cotado, devidamente identificada com: nome da empresa, número da licitação, número do item, ficha técnica assinada por responsável técnico, embalagem primária e rótulo correspondente ao produto ofertado.
c) As amostras deverão ser entregues na Gerência de Alimentação Escolar, situada na Rua Quissamã, nº 1.931 – Petrópolis/RJ, no horário das 08h às 16h, de segunda a sexta-feira.

d) A análise será conduzida pela equipe técnica de nutricionistas da Secretaria Municipal de Educação, podendo incluir:

· Avaliação da ficha técnica, embalagem e rotulagem;
·  Avaliação sensorial (textura, sabor, odor, rendimento) para verificar compatibilidade com as especificações do edital.
12.4 Não serão aceitas amostras com embalagens abertas, violadas, sem rótulo ou sem identificação legível.

12.5 Poderão ser solicitadas, a critério da Administração, análises físico-químicas, microbiológicas, microscópicas ou toxicológicas, sempre que necessário para garantir a qualidade sanitária do alimento ou na ocorrência de irregularidades ou suspeita de contaminação, correndo os custos por conta da licitante.

12.6 A apresentação de amostras tem como finalidade garantir a qualidade mínima pretendida, nos termos do art. 41 da Resolução CD/FNDE nº 04/2026, em conformidade com as normas da ANVISA (RDC nº 724/2022, RDC nº 429/2020, IN nº 75/2020, IN nº 161/2022), resguardando a segurança alimentar dos estudantes da rede municipal.
12.7 As empresas licitantes poderão acompanhar a análise das amostras, demonstrando interesse, após o encerramento da seção pública, através do e-mail nutricao.petropolis2@gmail.com.
12.8 Poderá, a critério desta Gerência, ser facultada a apresentação de amostra para produtos que já tenham sido previamente aprovados.
13. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
13.1 Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar documentação comprobatória de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e técnica, nos termos dos arts. 62, 67, 69 e 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as especificidades do fornecimento de gêneros alimentícios não perecíveis.
13.2 Habilitação Jurídica e Fiscal

I Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, do Ministério da Fazenda;

II Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, compatível com o ramo de atividade do objeto;

III Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

IV Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho (art. 67, IV da Lei nº 14.133/2021);

V Certidão de Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil e PGFN);

VI Certidão de Regularidade Fiscal Estadual da sede da licitante e, quando aplicável, Certidão de Dívida Ativa Estadual (Resolução PGE/SER nº 033/2004 – RJ);

VII Certidão de Regularidade Fiscal Municipal relativa aos tributos da sede ou domicílio da licitante;

VIII Consulta aos cadastros públicos CEIS e CNEP, realizada pela Administração, para verificação de eventual impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública (arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021);

IX Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, assegurando que não utiliza mão de obra infantil ou em condições análogas à escravidão.

13.3 – Habilitação Técnica

I Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando fornecimento anterior de gêneros alimentícios não perecíveis de natureza semelhante ou compatível com o objeto da presente licitação, conforme art. 67, II da Lei nº 14.133/2021.

II Os atestados deverão conter, obrigatoriamente:

a) Nome empresarial, CNPJ e endereço da entidade emitente;

b) Nome empresarial da licitante beneficiária;

c) Número do contrato, período de execução e descrição detalhada dos gêneros alimentícios fornecidos;

d) Assinatura do representante legal da emitente, com cargo e dados para contato, permitindo conferência pela Administração.

III Quando aplicável, poderá ser exigida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART ou RT) emitida por nutricionista, engenheiro de alimentos ou outro profissional habilitado, com registro ativo no respectivo conselho de classe.

IV Declaração formal de conformidade sanitária, assinada por responsável técnico da empresa, atestando que todos os produtos fornecidos atenderão às normas vigentes da ANVISA e MAPA (RDC nº 724/2022, RDC nº 429/2020, IN nº 75/2020 e IN nº 161/2022), bem como às exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Resolução CD/FNDE nº 04/2026), sob pena de inabilitação.
13.4. Habilitação Econômico-Financeira
I – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, na forma do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021;

II –Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômico-financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

II.1 Quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, poderão ser atualizados por índices oficiais.

II.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço de abertura.

II.3 A boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada por meio da apuração dos seguintes índices contábeis:

Liquidez Geral (LG)

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

÷(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Solvência Geral (SG)

SG = Ativo Total

÷(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Liquidez Corrente (LC)

LC = Ativo Circulante

÷Passivo Circulante

OBS. Será considerada habilitada a licitante que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um) em todos os índices acima indicados.

A licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices referidos poderá comprovar sua qualificação econômico-financeira mediante apresentação de patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo §4º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

O capital social mínimo ou patrimônio líquido exigido deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente.

14. RESCISÃO CONTRATUAL
14.1 A contratação poderá ser rescindida, a qualquer tempo, nos casos previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, por ato unilateral e escrito da Administração ou por acordo entre as partes, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.2 São hipóteses de rescisão contratual, entre outras previstas em lei e no edital:                                  I Inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada;                                                      II Descumprimento reiterado dos prazos de entrega ou fornecimento de produtos fora das especificações;

III Comprovação de fraude, dolo, má-fé ou declaração falsa durante a execução contratual;

IV Paralisação injustificada do fornecimento, salvo por motivo de força maior reconhecido pela Administração;

V Decretação de falência ou recuperação judicial da contratada;

VI Ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditivo da execução, sem possibilidade de prorrogação ou adequação contratual.

14.3 A rescisão poderá ser administrativa, amigável ou judicial, conforme previsto nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e da cobrança de indenização por eventuais prejuízos causados à Administração.
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EXECUÇÃO FINANCEIRA
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no orçamento do Fundo Municipal de Educação para o exercício de 2026, ou em dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Educação, oriundas de recursos vinculados ou não vinculados, inclusive provenientes de transferências voluntárias, convênios, repasses do FNDE/PNAE ou outras fontes legais destinadas à alimentação escolar, conforme disponibilização orçamentária e financeira do Município.
15.2 A contratação e a emissão de pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão condicionadas à existência de prévio empenho, em observância ao art. 60 da Lei nº 4.320/64, ao art. 18, VIII, da Lei nº 14.133/2021 e demais normas de execução orçamentária e financeira vigentes, sendo vedada a realização de despesas sem cobertura orçamentária suficiente.

15.3 A execução orçamentária e financeira observará os limites legais de empenho e pagamento, podendo haver ajustes ou cancelamento de pedidos não empenhados caso seja constatada indisponibilidade financeira, sem direito a indenização à contratada, ressalvados os produtos já entregues e aceitos pela Administração.






     15.4 A Administração reserva-se o direito de alocar recursos oriundos de diferentes fontes ou exercícios financeiros, desde que observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis, sem alteração das condições pactuadas nesta contratação.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 As partes obrigam-se a cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, do edital e do contrato dele decorrente, observando estritamente a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a Lei nº 4.320/64, as normas sanitárias da ANVISA e MAPA, as diretrizes do FNDE/PNAE, bem como os princípios da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, economicidade, probidade administrativa, interesse público, planejamento e transparência.

16.2 A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos, documentos ou informações complementares que julgar necessários para assegurar a fiel execução do contrato, podendo determinar providências corretivas e aplicar as penalidades cabíveis, nos termos da legislação vigente.

16.3 As partes reconhecem que o presente ajuste poderá ser alterado, prorrogado, suspenso ou rescindido por interesse público ou nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante formalização de termo aditivo ou ato administrativo devidamente motivado.

16.4 Os casos omissos, divergências de interpretação ou situações não previstas neste instrumento serão resolvidos pela Administração, observando-se os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, contraditório, ampla defesa e supremacia do interesse público, sem prejuízo do recurso às instâncias administrativas e judiciais competentes.

16.5 Fica eleito o foro da Comarca de Petrópolis – RJ, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais litígios decorrentes deste contrato, após esgotadas as vias administrativas.
Petrópolis, 10 de setembro de 2026.
JOSÉ AUGUSTO SANTOS LEAL

Gerente de Alimentação Escolar

Matrícula 22247-0
JOANA DA SILVA COSTA

Nutricionista – CRN 08100465
Rua Quissamã n.º 1.931 – Quissamã – Petrópolis – Tel.: (24) 2246-8693

petropolis.alimentacaoescolar@gmail.com
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